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Resumo: 
O modelo de desenvolvimento disseminado na sociedade atual tem sua base na sustentabilidade, a qual integra três dimensões principais, sendo estas, as sociais, econômicas e ambientais. Diante disso, percebe-se o quão significativo tem sido as políticas de crédito disponibilizadas pelo Governo, que podem colaborar com esse modelo de desenvolvimento. Este artigo tem como objetivo analisar a importância da gestão de políticas públicas para a agricultura familiar, que contemple as três dimensões de desenvolvimento rural, a partir da pesquisa bibliográfica e documental, que é parte de um projeto de pesquisa em andamento. A gestão na concessão de crédito deve, portanto, estar comprometida com os resultados esperados pelas políticas públicas para o desenvolvimento, que pode ser no caso da agricultura familiar tanto de estímulo ao modelo convencional ou sustentável. Nesta perspectiva, o PRONAF (Programa Nacional de Apoio à Agricultura Familiar) que tem em seus princípios orientadores o desenvolvimento sustentável da agricultura familiar, visa, deste modo, contemplar as três dimensões do desenvolvimento no apoio à família agricultora. Observa-se neste contexto, a importância da gestão do crédito rural, pois cabe às instituições financeiras optarem por financiar prioritariamente projetos ou desenvolver ações internas que levem em consideração o desenvolvimento sustentável.
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The management of public policies and rural sustainability

Abstract:

The model of development in society today has spread its base in sustainability, which has three main dimensions, which are the social, economic and environmental. Thus, it can be seen how significant has been the policy of credit made available by the government which can work with this model of development. This article aims to analyze the importance of management of public policies for family farming, which includes the three dimensions of rural development from the literature and documentary, which is part of a research project in progress. The management in the granting of credit should therefore be committed to the results expected by the public policies for development, which may be in the case of family farming to promote both conventional and sustainable model. Accordingly, the PRONAF (National Program of Support for Family Agriculture), in its principles guiding the development of family agriculture, aims to thus include the three dimensions of development in supporting the family farmer. There is in this context, the importance of management of rural credit, as it is for financial institutions choose to finance priority projects and develop internal actions that take into account sustainable development.
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1 Introdução
A inovação tecnológica e conseqüente modernização pela qual a sociedade contemporânea têm se submetido a críticas sobre seus efeitos sociais e ambientais o que promove nas últimas décadas uma crescente preocupação com o desenvolvimento considerando suas múltiplas dimensões, a exemplo disto, as dimensões econômicas, sociais e ambientais. Diante disto, percebe-se o quão significativo têm sido as políticas de crédito disponibilizadas pelo Governo, que podem colaborar com o processo de desenvolvimento.

A influência da agricultura no território em que está inserida fornece grande contribuição ao desenvolvimento sócio-econômico da população, o que permite verificar a sua importância para a sociedade.  O fortalecimento e modernização desta no decorrer do tempo refletem os impactos gerados no modelo de desenvolvimento acima referido.

Várias são as políticas públicas geridas pelo Governo, estas que se referem a diversos setores da sociedade, como resultado da intervenção do Estado nas diferentes dimensões do desenvolvimento. Sendo assim, este artigo tem como objetivo analisar a importância da gestão de políticas públicas para a agricultura familiar, que contemple as três dimensões de desenvolvimento rural, a partir da pesquisa bibliográfica e documental, que é parte de um projeto de pesquisa em andamento. 
Neste contexto, esse estudo apresenta considerável importância no que diz respeito à gestão do crédito rural que leve em conta às dimensões social, econômica e ambiental, no sentido da sustentabilidade. Sustentável porque visa satisfazer as necessidades do presente sem comprometer as das gerações futuras. Vale ressaltar que quando se fala de desenvolvimento sustentável não se refere única e exclusivamente às questões ambientais, ao contrário, consideram-se as três dimensões citadas anteriormente.
Com relação a isso, Sachs (1993) refere-se à sustentabilidade social como sendo o melhoramento no padrão de vida da população, maior equilíbrio entre as diferenças sociais; a sustentabilidade econômica que diz respeito à maior eficiência na gestão e alocação dos recursos públicos e privados; e a sustentabilidade ecológica que tem seus princípios basicamente na redução do consumo de recursos naturais. 
2 Políticas Públicas
Sabendo-se que as políticas de crédito rural são políticas públicas, com suas próprias normas, regras e objetivos, procura-se entender a influência da gestão do crédito rural na concessão desses recursos, disponibilizados pelo Governo aos agricultores. Referente a isso, Almeida (2008), cita: 
A natureza das instituições, que caracterizam um sistema de credito agrícola, sustenta-se nas relações econômicas entre os agentes, nas políticas publicas de fomento a agricultura e nas resoluções do sistema legal e judiciário sobre os direitos dos credores. Assim, governos instituem regras, leis e normas que regulam o sistema agrícola e o credito. Os agentes ao longo da cadeia agroindustrial tratam de estabelecer modos de governança que minimizem seus custos de transação. O sistema judiciário cumpre o papel de alocar os direitos de propriedade no caso de litígios em que não resolvidos privadamente (ALMEIDA, 2008, p. 32).
Partindo desta idéia, o contrato de crédito rural como um instrumento de alocação de recursos físicos e financeiros entre os agricultores, governo, e agentes credores e empresas privadas revela a interdependência entre estes agentes, de modo que, o crédito referido não deve ser analisado isoladamente, por ser parte de um complexo sistema que compõe a cadeia agroindustrial, (ALMEIDA, 2008).
As políticas de crédito rural surgem, portanto, como iniciativa do Governo Federal em estimular o desenvolvimento rural e viabilizar a concessão de créditos com taxas e prazos adequados, buscando promover basicamente a geração de trabalho e renda.  O Sistema Nacional de Crédito Rural implantado no Brasil em 1965 foi responsável por modificações nos estabelecimentos agrícolas com relação às bases técnicas de produção, no aumento da produtividade, na consolidação da agroindústria e da própria cadeia agroalimentar, entre outros, (LEITE, 2001). Vale lembrar que este período caracterizou-se pela forte expansão creditícia e relativa facilidade na obtenção desses recursos por parte dos tomadores.
Tendo em vista que o setor produtivo agropecuário deixou de ser um meio apenas de subsistência, ao contrário disto, passou a ser uma estratégia que consiste em capitalizar este processo de produção, percebe-se a necessidade ainda maior da obtenção de recursos que possibilitem ao agricultor a expansão da “produção versus produtividade”. Neste sentido, o Estado cumpre o papel de viabilizar a acumulação ampliada de capital através de uma série de políticas agrícolas, que favoreceram o desenvolvimento urbano-rural.
No entanto, falar de políticas públicas não seria possível sem analisar também o papel das organizações, sendo estas governamentais ou não, que contribuem para a operacionalização destas políticas, a fim de colaborar com o desenvolvimento nas dimensões econômica, social e ambiental da população. 
Tais organizações tornam-se fundamentais neste caso, pois os credores esperam também que seus direitos sejam assegurados conforme as cláusulas estabelecidas no contrato de crédito, o qual exige o ressarcimento do capital ao credor seja pelo pagamento do principal, ou por meio dos bens dados em garantia. Isso permite verificar que o não cumprimento desses direitos pode resultar em racionamento no mercado de crédito. Por outro lado, é necessário que esses recursos disponibilizados pelo Governo sejam concedidos de maneira responsável, não apenas para assegurar os direitos dos credores, mas para que os tomadores sejam também beneficiados de forma a obterem os recursos que permitam a continuidade de suas atividades agropecuárias.
Para uma maior compreensão da importância e do impacto do crédito rural nas atividades relacionadas ao setor rural, é fundamental resgatarmos historicamente as sucessivas transformações da agricultura no Brasil, fato que se deu pela própria evolução tecnológica a partir chamada Revolução Verde.
3 Desenvolvimento da Agricultura
A agricultura por muito tempo apareceu como atividade principal de povos nômades, estes que deram início às atividades agrícolas para o seu próprio sustento, e posteriormente, de países que tinham suas atividades econômicas baseadas na agricultura, fato que se perdurou até meados do século XVIII. Tais atividades iniciaram-se no Brasil no século XVI com a colonização européia. 
No início do século XX, após a Segunda Guerra Mundial que sem dúvida foi um divisor de águas em âmbito político, econômico e social, problemas como escassez crônica de alimentos se intensificou ainda mais, iniciando com isso, a Agricultura Convencional. Esta passou a utilizar-se de fertilizantes químicos, do melhoramento genético das culturas e animais e a conseqüente utilização de maquinários agrícolas. Fortaleceram-se nesta época os latifundiários, e em contrapartida, a pequena propriedade rural se tornou em certo ponto inviável para o modelo preconizado (TEDESCO, 1999).
Este processo de modernização agrícola que ficou também conhecido como Revolução Verde, promovido no Brasil em meados da década de sessenta, teve como objetivo promover alta eficiência na produção agrícola, estimulando ainda mais a agricultura convencional.
PRIMAVESI (1992) referindo-se a propriedade convencional relata que:

A tecnologia agrícola convencional, no mundo inteiro, leva os médios e pequenos agricultores à falência. Sem subsídios, a agricultura não sobrevive, graças à tecnologia atual. É uma agricultura não sustentável: os governos se endividam, os agricultores vão falindo, os solos se estragam, tornando-se improdutivos, e os consumidores sofrem graças a uma alimentação pouco nutritiva, biologicamente deficiente. O que torna a agricultura atual inviável são os preços dos insumos. Nos últimos seis anos, desde 1986, a agricultura brasileira trabalhou no vermelho. É o resultado da tecnologia altamente químico-mecanizada implantada pela “Revolução Verde”. Desde então parece que o destino dos pequenos agricultores é as favelas das grandes cidades. Porém existe uma chance para o agricultor e esta é de mudar o enfoque e a tecnologia. (PRIMAVESI, 1992, p.9)
O autor acima se refere à agricultura convencional como sendo uma alternativa de produção não muito favorável visto que é uma agricultura não sustentável, pois não apenas ambientalmente, mas também em termos econômico-sociais não gera benefícios favoráveis a ambas as partes envolvidas, sendo estas, o governo, os pequenos agricultores, os consumidores, as instituições financeiras ou o meio ambiente.
Ainda segundo a citação do autor, observa-se também que a pequena propriedade tornou-se inviável diante deste modelo de desenvolvimento, deixando claro inclusive que a obtenção de “subsídios” é necessária para a sobrevivência da agricultura. Ou seja, a concessão de crédito por parte das Instituições Financeiras e obtenção deste por parte dos agricultores, torna-se neste ponto requisito fundamental a atividade agropecuária.
Este processo de modernização teve o seu início no exterior, logo após a Segunda Guerra Mundial, e a exemplo dos países desenvolvidos se tornou efetivo no Brasil em meados dos anos setenta, fruto da política da ONU, através do Banco mundial e da CEPAL (Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe). Através destes mecanismos, no Brasil inicia as políticas públicas para a modernização da agricultura via crédito subsidiado, política de preço mínimo, seguro agrícola para quem financiava a produção que atendesse aos princípios da modernização, extensão e pesquisa, entre outros.  
Atendendo as pressões da indústria e dos cientistas que desenvolveram variedades de altíssima produção, e ao verem plantas produzindo até cinco vezes mais do que no sistema “antigo”, os agricultores inseriram-se neste processo de mecanização e implantação de um novo modelo de produção no espaço rural, que culmina com insumos transgênicos.
A partir daí, os custos de produção aumentaram em até dez vezes o valor (MARTINS, 1997) sem contar que pela fragilidade dessas plantas seria necessária a aplicação em larga escala de fertilizantes químicos e pelo mesmo motivo as plantas deveriam ser protegidas por agrotóxicos. Em outro ponto, o agricultor também não estava ciente de que para a obtenção de lucro desta forma produtiva, seria preciso um acirrado aumento na produção e preferencialmente de uma só cultura (a monocultura).
Por fim, constatou-se que este processo todo de produção era muito mais complexo do que o método antigo de produção tradicional. Por um lado, houve efetivamente o aumento da produção e da produtividade, motivo pelo qual a modernização e inserção de insumos geneticamente alterados dominaram o mercado mundial, mas por outro lado os insumos utilizados na produção, assim como, a tecnificação exigida para este modelo produtivo encareceram consideravelmente esta atividade.
Várias são as conseqüências referentes a isto, sendo algumas destas: a expansão dos latifúndios e da monocultura; a inviabilidade da pequena propriedade defronte as condições exigidas por este sistema, aumento do êxodo rural, entre outros. Importa saber, que os sucessivos acontecimentos neste setor da economia, fomentaram ainda mais o surgimento de crédito rural e de políticas públicas que viessem a viabilizar tais atividades.
4 Agricultura Familiar

Embora, a modernização tenha gerado grande impacto em todas as atividades relacionadas à agricultura de um modo geral, certamente os agricultores familiares que correspondem às pequenas propriedades, foram os mais “prejudicados” com esses acontecimentos.
É fundamental ter em mente que entre os modelos de produção agrícola, a agricultura familiar destaca-se consideravelmente, por corresponder ainda à grande parte do setor agropecuário brasileiro. De acordo com o MDA (Ministério do Desenvolvimento Agrário), em 2006 este modelo de agricultura era responsável por mais de 40% do valor bruto da produção agropecuária e suas cadeias produtivas correspondiam a 10% de todo o Produto Interno Bruto (PIB) do País. Reunia 4,2 milhões de agricultores, que representavam 84% dos estabelecimentos rurais e empregava 70% da mão-de-obra do campo.  
Valter Bianchini, secretário da Agricultura e do Abastecimento (2008), mostra que a agricultura familiar representa atualmente um pólo social de 80% da ocupação da mão de obra no campo. Dados como estes mostram o quão significativa é esta cadeia produtiva no contexto nacional.
Comumente, relaciona-se a agricultura familiar com o agricultor de subsistência, aquele que herda também características do campesinato, no entanto, não se pode dizer que tal suposição é de fato uma realidade, ou que necessariamente a agricultura familiar e o campesinato sejam iguais. Pelo contrário, o campesinato corresponde a uma das formas particulares no interior de um conjunto maior da agricultura familiar.
A agricultura familiar sustenta-se na relação propriedade, trabalho e família, e como visto possui algumas particularidades. Dentre as características citadas por Hugues Lamarche apud Tedesco (1999), destaca-se a de provêr tanto a subsistência imediata do grupo familiar, como a reprodução da família pelas gerações subseqüentes. 

... conforme objetivos a que se propõem os agricultores, para si mesmos e para suas famílias, e conforme também os contextos socioeconômicos locais e o respectivo nível de desenvolvimento, deve-se distinguir as unidades de produção camponesas de outras consideradas de subsistência. Se a função de subsistência está bem presente no modelo camponês, ele não se reduz jamais a isto; há neste modelo, profundamente arraigada, uma vontade de conservação e de crescimento do patrimônio familiar (TEDESCO, (1999, p.31).
Referente a isto, Tedesco (1999) cita:

...um dos eixos centrais da associação camponesa entre família, produção e trabalho é a expectativa de que todo investimento em recursos materiais e de trabalho despendido na unidade de produção pela geração atual possa vir a ser transmitido à geração seguinte, garantindo a essa as condições de sua sobrevivência  (TEDESCO, 1999, p.27).

Portanto, embora a função de subsistência esteja presente no modelo camponês, ele certamente não se reduz a isto, justamente por apresentar em seu sistema uma vontade de conservação e crescimento do patrimônio familiar. Da mesma forma, embora a agricultura camponesa seja normalmente pequena, ela não é assim caracterizada por sua dimensão, mas tem sua natureza determinada pelas relações sociais internas e externas já citadas anteriormente.
As sociedades tradicionais tiveram forte influência do campesinato e se incorporaram no Ocidente europeu desde meados da Idade Média até o fim do século XIX. Mas importa saber que o predomínio deste mundo tradicional no Ocidente sofreu profundas transformações em períodos recentes, tanto na forma de produzir quanto em suas relações sociais.
Já no Brasil, o campesinato é profundamente marcado pela precariedade das propriedades e pela instabilidade das situações vividas, mas ao mesmo tempo há o acesso à atividade mercantil. Portanto, a integração ao mercado e a garantia do consumo de subsistência constitui o patrimônio sociocultural do campesinato brasileiro, (TEDESCO, 1999).
Neste ponto, é importante entender que mesmo o campesinato não tendo mais tanta significância como anteriormente nas sociedades tradicionais, este ainda continua a se reproduzir nas sociedades modernas. Surge então nas sociedades contemporâneas, a agricultura familiar não camponesa, que pelo impacto das transformações sociais e econômicas adaptaram-se a um novo contexto de reprodução, a agricultura moderna.
Lamarche (1993), com relação à exploração familiar se refere à mesma como sendo:

Uma unidade de produção agrícola onde a propriedade e o trabalho estão intimamente ligados à família. (...) Freqüentemente o termo agricultor familiar caracteriza mais uma exploração individual, de preferência tradicional e, por isso, naturalmente, tende a ser confundido com o de exploração camponesa (LAMARCHE, 1993, p.15).
5 Gestão do Crédito Rural

Nesse processo de inclusão de poucos e exclusão de muitos (o da modernização) estimulou-se, ainda mais, o surgimento do crédito que pudesse suprir as necessidades geradas pela falta de recursos necessários à manutenção das propriedades e atividades produtivas.
O crédito rural no Brasil tem duas importantes datas que marcam a sua criação e percurso, sendo a primeira em 1937, com a criação da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil e, em 1965 com o surgimento do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR). De acordo com Araújo; Meyer apud Almeida (2008), o SNCR deu início a um período de expansão da produção e a modernização da agricultura no Brasil.
A década de 70 ficou caracterizada, com relação ao crédito, como o período onde as políticas públicas estavam voltadas essencialmente à modernização das atividades agropecuárias. (ALMEIDA, 2008). Nesta época, o crédito rural era subsidiado por taxas de juros negativas. 

Nos anos 80 e 90, uma relativa crise deste modelo de desenvolvimento traz novas questões para o rural e para as políticas públicas. Entre elas a questão do desenvolvimento sustentável e da emergência de novas linhas de financiamento como é o caso do PRONAF (Programa Nacional do Fortalecimento da Agricultura Familiar), que surge em 1996, por meio do decreto 1.946, com o intuito de viabilizar a pequena propriedade, através do financiamento da atividade agropecuária realizada pelo produtor e sua família, na perspectiva da sustentabilidade.
A partir dos anos 90, a concessão de crédito para custeio e financiamento, por meio das Instituições Financeiras, passa a ser mais rígida. Ainda nesta década, mais precisamente em 1994, foi criada a Cédula do Produtor Rural (CPR) que dinamizou as relações na cadeia agroindustrial por permitir, entre outras questões, a venda antecipada de parte da produção agrícola. Dessa forma, trouxe contribuição tanto aos agricultores por possibilitar a aquisição de recursos antecipados e aos credores por garantir a segurança jurídica devido à facilidade de execução das garantias. 
O crédito rural deve estar enquadrado nas normas do BACEN (Banco Central do Brasil, órgão que controla o SNCR, o qual classifica como crédito rural “todos os recursos aplicados pelo banco na atividade agropecuária, quaisquer que sejam as fontes, desde que as operações estejam sujeitas às normas MCR”, (OLIVEIRA, 2003, p.1). Ou seja, os financiamentos devem respeitar e estar de acordo com as normas determinadas pela Autoridade Monetária em todos os quesitos, desde a finalidade e modalidade em que devem ser enquadrados, até os valores de teto que podem ser estipulados, bem como encargos financeiros e etc. 
Neste caso, é importante que o crédito rural esteja dentro das normas do BACEN, pois isso é pré-requisito para poder obter prorrogações e renegociações estipuladas por lei. Fato que certamente é determinante para o produtor, já que este não tem uma garantia total do quanto se espera colher, tendo em vista que a produção agropecuária está vinculada à natureza, portanto, sujeita às variações externas do tempo. Certamente, há insegurança quanto ao resultado obtido nas safras, pois embora haja uma previsão com relação à produtividade a que se espera obter, pode ser que ocorra uma descontinuidade da atividade produtiva agrícola e decorrente disto, a redução na lucratividade, o que resultará numa quebra de safra e conseqüente endividamento do produtor.
Um aspecto econômico bastante relevante neste procedimento é a maneira como os agricultores e consumidores se relacionam, pois referente a isto, a elevação da renda nacional não necessariamente implicará no aumento da demanda para o consumo destes produtos primários, o que chamamos de demanda inelástica. Não significa dizer que não sofrerá variações, mas diferentemente do que ocorre com produtos industriais (demanda elástica), a variação é razoável. 
Para controlar o conflito existente, da relação dos produtores e consumidores, fato que se dá pela divergência de interesses, e assegurar recursos financeiros ao produtor, ainda que seja pelo ressarcimento do custeio da produção, no caso de acionamento do seguro devido à frustração de safra, surge então como alternativa, a intervenção do Estado. Este que atua por meio das políticas públicas, que neste caso especificamente, refere-se ao crédito rural operacionalizado pelas Instituições Financeiras.
O crédito rural é amparado pela Lei n° 4.829, de 5 de novembro de 1965, onde o artigo 1° relata que este “ será distribuído e aplicado de acordo com a política de desenvolvimento da produção rural do País fixada pelo Ministério da Agricultura e tendo em vista o bem-estar do povo”. Quanto à definição de crédito rural, esta mesma Lei descreve que:
“Art 2º Considera-se crédito rural o suprimento de recursos financeiros a produtores rurais ou a suas cooperativas para aplicação exclusiva em atividades que se enquadrem nos objetivos indicados neste regulamento, nos termos da legislação em vigor”.

§ 1º O suprimento de recursos a que alude este artigo será feito por instituições financeiras, assim consideradas as pessoas jurídicas públicas, privadas ou de economia mista que tenham como atividades principal ou acessória a coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros”.

Como visto, as instituições financeiras públicas e/ou privadas são responsáveis por suprir a necessidade de crédito dos produtores. Sendo assim, entre os integrantes do Sistema Nacional de Crédito Rural (Art 7°, inciso II) encontra-se o Banco do Brasil S. A., através de suas carteiras especializadas, o qual corresponde a uma das principais agências públicas no setor rural/agroindustrial, juntamente com o BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento).
Muitos acreditam que todo este procedimento à que os bancos se submetem, no sentido de precisar cumprir à risca normas como estas estabelecidas por um órgão superior de fiscalização do Governo (BACEN), colabora para um processo ainda mais burocrático, complexo e moroso, não obstante, os recursos tecnológicos disponíveis atualmente, contribuem de modo a simplificar tal procedimento.
Evidentemente que os bancos e demais instituições financeiras operam visando reduzir os custos e aumentar a sua rentabilidade financeira, e neste ponto, é fundamental que a gestão desses recursos que se destinam a ser aplicados na agricultura, seja feita de maneira responsável, a fim de inibir o desvio de recursos, ou mesmo, a concentração de benefícios fazendo com que um público tenha dificuldade para obter os recursos necessários (OLIVEIRA, 2003). Gestão que deve, também, estar comprometida com os resultados esperados pelas políticas públicas para o desenvolvimento, que pode ser no caso da agricultura familiar tanto de estímulo ao modelo convencional ou sustentável.
Nesse contexto é que o PRONAF, como programa do Governo Federal que visa o apoio ao desenvolvimento das famílias agricultoras, para que possam se expandir e melhorar as condições dos seus produtos e processos de produção, vem aumentando com isso o ganho familiar. Um dos objetivos deste programa é assegurar mais capital, mais proteção à produção e renda, mas não apenas através da expansão do Crédito Rural por meio do PRONAF, mas também por meio de seguro contra efeitos adversos, sejam estes de clima ou oscilação de preço.
Para enquadrar-se no PRONAF, o agricultor precisa atender às normas estabelecidas por lei, com relação ao tamanho da propriedade, renda anual bruta, um mínimo de renda sendo originária das atividades agropecuárias, entre outros fatores. Mas importa saber que este Programa do Governo preconiza em suas linhas de crédito contribuir para um modelo de desenvolvimento que seja sustentável. 
Em 2007 o Secretário da Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário, de onde se originou o PRONAF, ressalta que são quatro eixos que devem orientar todos os instrumentos que operacionalizam as políticas de fortalecimento da agricultura familiar. São eles: contribuir com a segurança alimentar (qualidade e quantidade); “esverdeamento” dos sistemas de produção, focando na sustentabilidade para enfrentar a crise ambiental do rural brasileiro; redução da pobreza rural com intensificação das atuais políticas do governo federal; geração de renda e agregação de valor, apoiando a relação da agricultura familiar e o atual mercado (SAF/MDA, 2009).
Em face do exposto, percebe-se a importância de aprofundar as pesquisas e a análises sobre a gestão do PRONAF, por ser um Programa que tem em seus princípios orientadores o desenvolvimento sustentável da agricultura familiar, portanto que contempla as três dimensões do desenvolvimento.
Observa-se neste contexto, a importância da gestão do crédito rural, pois cabe às instituições financeiras optarem por financiar prioritariamente projetos ou desenvolver ações internas que levem em consideração o desenvolvimento sustentável, pois a concessão destes recursos governamentais pode contribuir ou não para este modelo de desenvolvimento.
Conclusão
A partir disto, conclui-se que competem aos gestores deste processo de concessão desses recursos, atenderem as metas estabelecidas pela política pública a qual os instrumentos de concessão do crédito estão vinculados. Assim, torna-se importante verificar se o modelo de desenvolvimento rural que tem sido promovido por esta linha de crédito atende aos pressupostos da sustentabilidade. 
É no contexto destas reflexões que o presente estudo buscou verificar a importância dos recursos disponibilizados pelo governo serem concedidos de maneira responsável, a fim de que estes contribuam significativamente para um maior desenvolvimento agrícola, mas que corresponda a um desenvolvimento sustentável.
Para isso, faz-se necessário a realização de pesquisa empírica para averiguar se os critérios e ações do processo de gestão na concessão do crédito estão contribuindo com o objetivo de colaborar com o desenvolvimento sustentável, permitindo assim, comparar os modelos de desenvolvimento rural promovidos pela linha de crédito com os preceitos do desenvolvimento sustentável preconizado pelo PRONAF. Essa será a próxima etapa do projeto de pesquisa ao qual esse trabalho está vinculado.
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